
MINISURIO DA FAZENDA

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO N2 11080/009.513/90-87

SESSRO DE 01 DE MAIO DE 1993	 ACóRDWO N2 102-28.159

RECURSO N2 69.370 - IRRF - EX;: DE 1988

RECORRENTE: MAURO ADELMO ROSA DEWES

RECORRIDA: DRF EM PORTO ALEGRE-RS

J.P.O.

PRAZO TMPinNAÇAn - PFREMPÇAn - A impugnação
apresentada após 30 dias contados da data em que
foi feita a intimação da exi gOncia, sem que tenha
havido	 prorrogação,	 deve	 ser	 considerada
intempestiva.

Vistos, relatados e discutidos OS presentes autos de

recurso interposta por MAURO ADELMO ROSA DEWES.

ACORDAM os Membros da Segunda Cãmara do Primeiro

Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, NEGAR provimento

l'"	 S	 nos termos do re 1atOr C, e ,..'oto que pE, S rn	 si,n teo l'" r"

o r"osen te j k. t 1 ed o

Sala das SessEibs, em 01 de meio de 1993

[Ri. NEU IMIANER	 PRESIDENTE

11-Pi 	 o	 I SUE PREMO--

SESSAU DE
VISTO EM	 PROCURADOR DADÊ	

\-11

NIO SILVÁ:1 7Sr CARDOSO

 

Á 7: E I i)	 1. O 1AL

15 
JUL 1994

Participaram, ainda, do presente juloamento, os seguintes
Conselheiros: WIL.DEW:M ALVES DE OLIVEIRA, ERANCISCO DE PAULA CORFEA
CARNEIRO GIFFONI, KAZUKI SHIOBARA, URSULA HANSEN, JULIO CÉSAR GOMES DA
91LVA E CARLOS ROBERTO MONIEIRO BERTAZI.
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PROCESSO 141.3.. 1. :L 090/(x)9 1.54 13 	-- 113 7

RECURSO N5.3.

ACÓRDRO N9 102-28.159

RECORRENTE: MAURO ADELMO ROSA DEWES

RELATÓRIO

11(.11U1'11{3	 ROSA DEWES	 j u r 1. sci	 o pela Dr-z.:1::.

Porto	 É)1e.:!{,....; r" e 	 PS,	 foi	 notificado. 	 .	 08	 ig"ên

btr:Ltria relativa ao exercício de'1988, ano basede 19 -87 no

valor originário de 26.180,58 BTHE's e demais encargos legais.

O lançamento teve origem na venda de imóvel que o

contribuinte efetuou em 23.11.87, tendo sido apurado lucro

imobiliário tributável no valor de C .):.$. 5.800.000,00.	 •

Notificado do lançamento em 19.10.90, conforme

" AF111" de f 1 . .1.9, apresentou impugnação, intempestiva, em

03.12.90, fl. 18.

As fls. 24/26, consta a decisão da autoridade de

primeiro grau que não conheceu do mérito face a intempestividade

d	 {;	 -.;:)1..1. g n atl	 „	 111 1. 0 „ 	 1.„

C.icn te	 da. 	 tia contribuinte

apresentou recurso voluntário a este Colegiado em 03.10.91.

Recurso lido na Á.ntegra em sessáo.	 'JÁ

IP.:	 c)
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PROCESSO No. 11080/009.543/90-87

ACóRDA0 N2 102-28.159

VOTO

Conselheira MARIA CLÊLIA DE ANDRADE FIGUEIREDO, RELATORA

O recurso estâ revestido das formalidades legais.

De acordo como artigo 15 do Decreto no.

70.235/72, a peça impugnatoria deve ser apresentada no órgão

preparador no prazo de 30 dias, contados da data em que foi feita

a. intimaço da exig@ncia, n':ào prosperando por conseguinte, a tese

do sujeito passivo que alega ser tempestiva a impugnação de fls.

18/19, pelo fato de ter sido notificado em endereço diverso do

seu domicílio fiscal. Ocorre, gue, conforme cnns . l. a do "AR" de fl.

15, a notificação se deu de forma correta, logo, não há como

modificar tal fato.

Ora, a notificação do lançamento foi recebida em

19.10.90, fl. 15, e a impugnação só foí apresentada em 03.12.90,

logo, a destempo, razão peia qual a autoridade singular não

conheceu da impugnação e determinou prosseguimento na cobrança

do crédito tributário.

Nessas condiçbes, voto no sentido de  que não se

conheça do recurso face a intempestividade da impugnaçXo.

BRASILIA -DF., 01 de maio de 1993
.

MARIA CLÉLIA jJ. ANDRADE FIGUEIREDO, RELATORA


	Page 1
	_0000200.PDF
	Page 1

	_0000300.PDF
	Page 1


